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CAMARA municipal de

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n°.......... ............................ de 02.... /....01............./.2013 (a)

‘Eduardo A ^mine 
Técnico Administrativo

WF 11.325

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

MPv' 9/
/ ti/m.mIX

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DEARQUIVO GERAL 

í Requisitado em ^>/.^ 2/ -2(30^7 
I Arquivado novamente em Ab .'o A .

Com _ftLÍ.fothas«

Eduardo FSórido Filliq
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
iMUÜÂRADÍ f- PRESTES FLHO 
rCfcrfHJITfiP TtCwCO - HISTÔR^ 

W.1UK

REQUERIMENTO

13-RDS 
~ .’“'"It3- 00012/2013

F“ -u- Pí-mãtíü í
Senhor Presidente, | Psilsr-^niar e íVj’-•-■«'-■ s

I I
I 06 FFV ^15 l
1 ' 1

II cQp-4 J 
--*■ - J>J*3

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 

23/1999, PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PDL, n° 13/2009,' PDL n° 77/2012, PDL n°

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL n°

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n°

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n°

398/1998, PL n° 55/1999'PL 72/1999, PL n 0 420/1999, PL n° 590/1999, PL n° 42/2000, 

PL n° 79/2000, PL n ° 171/2000, PL n° 181/2000, PL n° 307/2000, PL n° 424/2000, PL

n° 72/ 2001 , PL n° 73/2001 , PL n° 181/2001 , PL n° 342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL 

n° 27/2002 , PL n° 28/2002 ,PL n° 317/2002 ’, PL n° 513/2002 ',PL n° 608/2002 , PL n°

01
/0

2/
20

13
 - 

17
:5

3 -
 00

32
41

630/2002 , PL n° 704/ 2002 , PL n° 311/2003, PL n° 329/2003 , PL n° 342/2003 ,PL n°

351/2003 , PL n° 423/2003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003,PL n°

r-i
N

&
i

824/2003,

111/2005,

PL

PL

n° 59/2004, PL

n° 118/2005, PL

n°

n°

90/2004 ,

277/2005 >

565/2005,

785/2005,

167/2006,

251/2006,

477/2006,

124/2007,

. 445/2007,

246/2009,

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

620/2009, PL

n° 699/2005,

n° 799/2005,

n°

PL n° 731/2005

PL n° 43/2006

n°

n°

PL

PL

PL

n°

n°

n°

210/2006 )

382/2006 ,

615/2006 ,

PL n° 201/2004 ,PL 

n° 298/2005 ,PL 

732/2005 ,PL 

56/2006 ,PL 

229/2006

PL

PL

PL

PL

PL

PL

n°

n°

n° n°

n° n°

n° ,PL n°

554/2004, PL

474/2005, PL

733/2005, PL

135/2006,PL

244/2006, PL

n°

n°

n°

n°

n°

n° 401/2006

n° 616/2006

209/2006,

381/2006,

491/2006,

n° 172/2007, 

n° 510/2007, 

n° 414/2009, 

n° 621/2009,

PL n° 220/2007

PL n° 28/2008

PL n° 450/2009

PL n° 622/2009

J

J

1

J

PL

PL

PL

PL

n° 251/2007

n°

n°

n°

,PL

,PL

,PL

n° 30/2008 ,PL 

n° 454/2009 ,PL 

n° 623/2009 ,PL

n°

n°

n°

434/2006, PL

631/2006.PL

357/2007,PL

428/2008,PL

539/2009,PL

624/2009, PL

n°

n°

n°

n°

n°

n°
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

641/2009, PL n° 652/2009, PL n° 11/2010 \ PL n° 32/2010 ',PL n° 33/2010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010 , PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n° 

331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , PL n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n° 

14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n° 

342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n° 

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006 , PLO n° 7/2010 ,PR n° 43/1997,PR n° 48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 9/2006, PR n° 17/2006, PR n° 

21/2006, PR n° 25/2006 , PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exm° Sr. Vereador Goulart.

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°
Q..Í.:..... ,ê..5..:l.de2o..Qê.

Papel para informação, rubricado como folha n

?. (a)

À SGP.33 ■H’6TÍ>ra*

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013.

XO/A /<5
f\

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.
/ oãd

RANÇA SILVA
Equipe de Arquivo Geral
SGP.33

Recebido em SGP-22.

^/ Z- /<5
Pct)

Assmteffit - .’./.'jientaj’ 
j». Regsstro 100.406
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■ À Procuradoria (Setor de i

13

Supervisora • a»
v RF.t0.80t
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0251/06

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov. br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte:

- Lei Municipal n° 8424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos- CMTC, 
e dá outras providências. O art. 12 da referida Lei, com a redação dada pela Lei n° 
10.839, de 20 de fevereiro de 1990, e pela Lei n° 11.089, de 11 de setembro de 1991, 
prevê que a Prefeitura somente poderá conceder isenção de pagamento de passagem 
nos casos expressos em lei, podendo, no entanto, conceder aos estudantes de 1o e 2o 
Graus, bem como de cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao 3o Grau e aos 
de Curso Superior, redução de tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento);

-Lei Municipal n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, que dá nova redação ao artigo 
12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 11.089, de 11 de setembro de 1991, que dá nova redação aos 
parágrafos 2o e 3o do art. 2o da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação 
dada pela Lei n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990;

- Lei Municipal n° 9.651, de 24 de novembro de 1983, que autoriza a concessão de 
isenção do pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos - CMTC, às pessoas com mais de 65 anos de idade, e da outras 
providencias;

-Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na cidade de 
São Paulo, autoriza o poder Público a delegar a sua execução, e dá outras 
providências - especialmente art. 27, § 4o;

-Decreto Municipal n° 53.887, de 8 de maio de 2013, que confere nova 
regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo;

-Lei Municipal n° 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a Política Municipal do 
Idoso, e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 11.655, de 18 de outubro de 1994, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento de passagem no transporte coletivo urbano de ônibus às mulheres com 
mais de 60 (sessenta) anos de idade;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
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□lha n° 3 ____do proc.
n’ O 'l-Ç>ã2íí-2 ~dê 20Ófc>

K
Técnic

O fun

1o sa dK
ipfst/a]

dtfvelra
|ivo-RF 10.940

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

-Lei Municipal n° 15.912, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às pessoas com idade igual ou 
maior que sessenta anos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 24 de outubro de 2014.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Marcella FalbqGiacaglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 8424

Total de referências : 1

Folha nc 33_______ do proc.
N“ de 2üO£?
O funcionário

Técnico Adnbt/fisttátivo-»F 10.940

Título: LEI N° 8.424 18/08/1976 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 72/1976 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal

Regulamentação: Decreto n° 8.579/1977 - Estabelece normas para execução do disposto no par. único do art. 
9o desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 14.621/1977 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 28.583/1990 - Regulamenta os §§ 2o e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 28.745/1990 - Regulamenta os §§ 2o e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 28.952/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 29.100/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 29.264/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 29.402/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 29.469/1991 - Regulamenta os §§ 2o e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 29.511/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 29.776/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 29.960/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 30.365/1991 - Regulamenta os §§ 2o e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 30.524/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 14.629/1977 - Dispõe sobre a contratação, pela CMTC, de empresas para 
operação de transportes coletivos, nos termos desta Lei e da Lei n° 8.579/1977.

Alterações: Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.089/1991 - Altera os §§2° e 3o do art. 12 desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N.o 8.424, DE 18 DE AGOSTO DE 1976

Autoriza a celebração de novo contrato 
de concessão com a Companhia Munici­
pal de Transportes Coletivos—CMTC, e 
dá outras providências.

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. l.o — Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a 
celebrar com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC,- 
sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, organizada nos termos 
do Decreto-lei estadual n.° 15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto 
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n.° 
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de concessão para continuar a 
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo 
de passageiros no Município da Capital.

Art. 2.o — A concessão a que se refere o artigo anterior, compreenderá o 
transporte coletivo de passageiros no Município da Capital, por meio de 
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro- 
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura.

Art. 3.o — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da 
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, fixará ou complementará as 
diretrizes básicas da política de transportes coletivos, as características opera­
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços.

Art. 4.o — O prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, contados da 
assinatura do respectivo contrato.

Art. 5.o — O serviço público de transporte coletivo de passageiros será 
prestado e explorado pela Concessionária, no regime de serviço pelo custo, e 
mediante a cobrança de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a permi­
tir a obtenção de recursos suficientes para:

a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera­
ção, manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de 
qualquer espécie;

b) constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis;

c) remuneração adequada do investimento.

Art. 6.o — As tarifas deverão ser revistas, atendidas as exigências da 
legislação pertinente, sempre que inocorrer o equilíbrio econômico-financeiro 
previsto no artigo anterior.

Art. 7.o — À Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execução do 
serviço concedido, através de seus órgãos próprios e sobos aspectos técnicos, 
econômico, administrativo e financeiro.

Art. 8.o — No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
vigência desta lei, a Prefeitura, por ato executivo e nos limites de sua compe­
tência, expedirá a regulamentação do serviço concedido, estabelecendo regras 
de execução e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras 
providências julgadas de interesse público.

Art. 9.o — A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo ou em 
parte, a presente concessão, sem prévia autorização, por escrito, da Prefei­
tura.

Parágrafo único— Para o cabal desempenho de suamissãoe sob sua única 
e exclusiva responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC contratar com terceiros, na forma da legislação vigente, 
por prazo não inferior a 6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve­
niente, com prévia justificação e autorização final do Prefeito, em cada caso, 
dando-se preferência, em igualdade de condições, às empresas permissioná- 
rias que à data da contratação estejam em efetivo e regular funcionamento no 
Município.

- _ ■

---- n_________________________________
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Art. 10— A Concessionária poderá promover desapropriações por utili­
dade pública, e sem ônus para a Prefeitura, de bens e direitos necessários à 
execução e prestação do serviço concedido, seu melhoramento e ampliação, 
mediante solicitação de ato próprio ao Executivo.

Art. 11 — A qualquer tempo poderá a Prefeitura encampar o serviço 
concedido, mediante indenização de seu patrimônio líquido, calculada se­
gundo o critério do custo histórico corrigido pelos índices oficiais pertinentes, 
e deduzidas as depreciações admitidas em lei.

Parágrafo único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4.°, não 
havendo lei que autorize novo instrumento em continuação, a reversão do 
serviçoconcedidooperar-se-ánas mesmas condições do “caput" deste artigo.

Art. 12— A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Cole’i- 
vos — CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem em 
veículos de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos 
expressos em lei.

Parágrafo único — Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce­
der aos estudantes do l.° e 2.° Ciclos, bem como de Curso Superior, redução 
da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento).

Art. 13 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 14 — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976,423.° da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setúbal — O Secretário 
dos Negócios Internos e Jurídicos, Teótilo Ribeiro de Andrade Filho — O 
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal de 
Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Negócios Ex­
traordinários, Cláudio Salvador Lembo.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976. — 
O Chefe do Gabinete, Envin Friedrich Fuhrmann.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 10839

Total de referências : 1

*-olha n°
n°
O funcion

Ma
Técnico Ad

__ do proc. 
de 200^3

liveira

1/1
Título: LEI N° 10.839 20/02/1990 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Da nova redaçao ao artigo 12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, e da outras 

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 594/1989 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
Legislação explicativa: Lei n° 8.424/1976 - Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a CMTC. (ver 

documento)
Notas complem.: - Decreto n° 28.583/1990 - Regulamenta o disposto nos paragrafos 2° e 3o do art. 12 da Lei 

n° 8.424/1976, ja alterado por esta Lei.
- Decreto n° 28.952/1990 - Regulamenta o disposto nos paragrafos 2o e 3o do art. 12 da Lei 
n° 8.424/1976, com a nova redaçao dada por esta Lei.
- Lei n° 11.089/1991 - Da nova redaçao aos paragrafos 2° e 3o do art. 12 da Lei n° 
8.424/1976, com redaçao dada por esta Lei.
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LEI N9 10.839 , DE 20 DE Fevereiro DE 1990
Da nova redação ao artigo 12 da,. Lei n9 
8.424, de 18 de agosto de 1976, e dá ou 
tras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de feve 
reiro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19-0 artigo 12 da Lei n9 8.424, 
de 18 de agosto de 1976, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

"Art. 12 - A Prefeitura e _a Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos - CMTC não poderão con 
ceder isenção do pagamento de passagem em veículo de trans 
porte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os 
casos expressos em lei.

§ 19 - Excepcionalmente, porém, a Prefei­
tura poderá conceder aos estudantes de 19 e 29 Graus, bem 
como de cursos preparatórios aò vestibular de ingresso ao 
39 Grau e aos de curso Superior, redução de tarifa nunca 
superior a 50% (cinquenta por cento).

§i 29 - A Prefeitura poderá, ainda, obser 
vado o mesmo limite previsto no parágrafo anterior, conce 
der redução no preço das tarifas, quando pagas adiantada 
mente, pelo usuário, mediante a compra de lotès mínimos 
de passes, na forma a ser disciplinada por decreto.

§ 39 - Os passes comprados em lotes pelo 
usuário, na forma do parágrafo anterior, não terão prazo 
de validade para sua utilização".

Art. 29 - As despesas com a execução des­
ta lei correrão por Conta das dotações orçamentárias pró­
prias.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na da 
tà de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃOPAULO, aos 20 de Fevereiro 
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
hEliO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AHIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
ADHEMAR GIANINI, Secretário Municipal de Transportes 
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de 
Fevereiro de 1990.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni­
cipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : H089

Total de referências : 1

Solha n° 3^_______do proc.
N° de 20Ofc?
O funcionário

Técnico Adny/ising)ivo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 11.089 11/09/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Da nova redaçao aos paragrafos 2o e 3o do art. 2o da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, 

com redaçao dada pela Lei n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990.
Projeto: Projeto de Lei N° 141/1990 (ver documento)

Autor(es): Arnaldo Madeira
Legislação explicativa: Lei n° 8.424/1976 - Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a CMTC. (ver 

documento)
Notas complem.: - O veto desta Lei, referente ao par. 3o do art. 12 da Lei n° 8.424/1976, foi sancionado pela 

CMSP e publicada em 05/11/1991 p. 159 c. 3.
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LÊI h? 11.089 ,. DE 11 DE SETEMBRO DE 1991
(Projeto de Lei n9 141/90, do Vereador Arnaldo Madeira)

Dá nova redação aos parágrafos 29 e 39, 
do Art; 12, da Lei n9 8.424, de 18 de 
agosto de 1976, cdm redação dada pela Lei 
n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do^Município de São Pau 
lo,' usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de agos 
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Os §§ 29 (VETADO) do artigo 12, 
da Lei n9 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação da­
da pela Lei n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, passam 
a vigorar com a seguinte redação:

"§ 29 - A Prefeitura, observado o limite 
de desconto previsto no parágrafo anterior, concederá re­
dução de, pelo menos, 10% (dez por cento) no preço das ta 
rifas, quando pagas adiantadamente pelo usuário mediante 
a compra de lotes mínimos de passes, na forma a, ser disci^ 
plinada por decreto.

§ 39 - (VETADO)*
Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembrode 
1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLAR1, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
LÚCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 
setembro de 1991.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
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I.EI N9 IA-082 DE 11 DE SEIEMBRO DE 1921. 
(Projeto de Lei n2 141/90) 
(Vereador Arnaldo Madeira)

Dá nova redação aos parágrafos 
29 e 39, do art. 12. da Lei 
8.424, de 18/08/76, com réda - 
cão dada pela Lei 10.839, de 
20/02/90.

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente 
da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câma­
ra Municipal de São Paulo, de acordo com o § 79 do art. 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. promulga 
a séguinte le í >

Art. 19 - Os 55 22 e 32, do artigo 12. 
da Lei 8.424, de ...........
18/08/76, com . redação dada pela Lei 10.839. de 
20/02/90, passam a vigorar com 
a seguinte redação:

"5 22 - . .......................................................................
5 32 - Os passes comprados em lotes, 

na forma do parágrafo anterior, não terão prazo de va­
lidade para a sua utilização nem precisarão ser troca­
dos guando da superveniência de alterações tarifárias."

Art. 22 - ...................................................................

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de 
novembro de 1991.

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 01 de novembro de 1991.

0 Diretor Geral, 
Nelson Takeo Sh imabulcuro
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

í/i

Câmara Municipal de São Paulo
O funcionário

Base de dados : legís

Pesquisa : 9651

Total de referências : 1

Folhe nc 3 _______do proç.
N • de 2oO&

Marla'J< séyáÁfoTívBira
Técnico Admi lyftrauvo-RF 10.940

Título: LEI N° 9.651 24/11/1983 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Autoriza a concessão de isenção do pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia Municipal 
de Transportes Coletivos - CMTC, as pessoas com mais de 65 anos de idade, e da outras 
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 211/1983 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Mario Covas

Regulamentação: Decreto n° 19.386/1983 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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>■ olha n° H 0______ do proç.
N- de 2OO0
O funcionário

Técnico Ad
b Oliveira 
tivo-RF 10.940

LEI N. 9.651 — DE 24 DE NOVEMBRO DE 1933
Autoriza a concessão dc isenção do pagamento de tarifa, nos ônilius da 
Companlda Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, às pessoas 
com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, e dá outras providencias

Mário Co vás, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de novembro de 1933, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Árt. 1’ Fica autorizada a concessão dé isenção dc pagamento de tarifa, nos 
ônibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, às pessoas com 
mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade.

Art. 2’ O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias.

Art. 3’ Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Mário Covas — Prefeito do Município.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.241 12/12/2001 íver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execução, e da 
outras providencias.

Projeto:
Autor(es):

Proieto de Lei N° 539/2001 íver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n° 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2o do art. 1° desta Lei. (atividade de 
fretamento) : (ver documento)
Decreto n° 42.736/2002 - Reaulamenta esta Lei.: (ver documento)
Decreto n° 53.887/2013 - Confere nova reaulamentacão a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 41.987/2002 - Dispõe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2o, inciso II, desta Lei.
- Decreto n° 42.184/2002 - Dispõe sobre a gestão financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto n° 42.781/2003 - Estabelece disposições transitórias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n° 43.294/03 - Dispõe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilização para o transporte remunerado de passageiros sem
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal.
- Decreto n° 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei.
- Portaria n° 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
- Lei n° 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências.
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LEI N° 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n° 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. Io - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ 1° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 2o - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 2° - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 3o - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho 
de 2001.
Art. 4o - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 5o - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município;
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório.
Art. 6° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo:
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório;
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ Io - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1° do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes.
§ 2° - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução.
Art. 7o - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Municipiq^ 
mediante prévio procedimento licitatório. * 3
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 3 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamentSqõ 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as <& 
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condições que serão definidas no edital e no contrato.
Art. 8o - Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente;
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 9o - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n° 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente;
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo.
§ 1° - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 2o - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial:
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6o desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n° 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço;
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica;
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação;
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários;
XI - os bens reversíveis;
XII - os casos de rescisão;
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
§ 1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 2° - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.
§ 3o - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto.
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão.
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá:
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão;
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias.
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual.
§ Io - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato.
§ 2o - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
§ 3o - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando- 
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma
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dos artigos 36 e 37 da Lei n° 8.987/95.
§ 4o - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:
I - os veículos e frota de ônibus;
II - a garagem;
III - instalações e equipamentos de garagem.
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas
entre as partes.
§ Io - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então.
§ 2o - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório.
Art. 19 - A permissão será revogada:
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público.
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes:
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo;
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público.
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis.
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei:
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior;
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de -i 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço^
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidad? 
dos serviços executados; > ar*
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradás?^ 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; j- e , -
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros- 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar:
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPÍTULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.
§ Io - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não.
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 3° - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c” e "d" do parágrafo 2° 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais.
§ 4° - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.
§ Io - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público.
§ 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 3° - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
§ 4° - As fontes de receita previstas no § 3o deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 5o - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da

M
at

ér
ia

 P
L 

25
1/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
43

13
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 17/12/2020 14:51:45.

 fls. 67



celebração dos contratos.
CAPÍTULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros:
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto.
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para:
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares;
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de:
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento;
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica;
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro.
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos:
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa déy 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte" 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: S.
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transported?!- 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas;
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de se 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração.
CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:
I - imediata apreensão dos veículos;
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente.
§ Io - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro.
§ 2o - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator.
§ 3o - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente.
§ 4o - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo.
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:
I - advertência escrita;
II - multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei.
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço.
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo.
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros.
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo.
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais.
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de- 
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação.
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3°, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6o, a frota pública de troleibus.
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local.
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus.
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros.
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço.
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço.
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil).
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis n°s 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2° da Lei n.° 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos n°s 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo 
único, e artigo 6o, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n° 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos n°s 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001.

M
at

ér
ia

 P
L 

25
1/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
43

13
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 17/12/2020 14:51:45.

 fls. 70



RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa : 53887

Total de referências : 1

>lha n° M S ______do proc.
N° <9 Jófc>2<9,1 de 20^*^ 
O funçjon^^g

'r4cnicc Adm stifdtivo-RF 10.940 
v

1/1
Título: DECRETO N° 53.887 08/05/2013 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 

a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução; revoga os Decretos 
n° 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e n° 47.139 de 27 de março de 2006.

Revogação: Revoga o Decreto n° 42.736/2002.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 47.139/2006. (ver documento)

Legislação explicativa: Lei n° 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a 
sua execução, e dá outras providências.; (ver documento)
Decreto n° 42.736/2002 - Regulamenta a Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução.; (ver 
documento)
Decreto n° 47.139//2006 - Altera o artigo 45 do Decreto n° 42.736, de 19 de dezembro de 
2002, que regulamenta a Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, para o fim de criar a 
Comissão de Acompanhamento da “Conta Sistema", estabelecendo suas competências, (ver 
documento)
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PUBLICADO DOC 09/05/2013, p. 1, 3-6 c. todas

DECRETO N° 53.887, DE 8 DE MAIO DE 2013
Confere nova regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos n° 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e n° 47.139 
de 27 de março de 2006.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei,
DECRETA: •/ - —

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. Io A Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica 
regulamentada nos termos deste decreto.
Art. 2o O serviço de transporte coletivo público de passageiros compreende os 
serviços de operação de transporte coletivo de passageiros e os equipamentos de 
transferência, devendo satisfazer, como tal, as condições de continuidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na 
sua prestação.
Art. 3o Para os fins do disposto neste decreto, consideram-se:
I - área central: região do centro expandido cuja responsabilidade da operação 
será compartilhada pelos concessionários e que representa o limite de atuação da 
permissão, conforme Anexos I e II deste decreto;
II - área de concessão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
concessão, comportando um conjunto de serviços dos subsistemas estrutural e 
local, conforme Anexo I deste decreto;
III - área de operação: tem por objetivo organizar, controlar e coordenar os 
serviços operados pelos concessionários e permissionários;
IV - área de permissão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
permissão, comportando o conjunto de serviços do subsistema local, conforme 
Anexo II deste decreto;
V - atualidade: compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das 
instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço, a 
fim de que sejam atendidos os atributos de conforto dos usuários e preservação do 
meio ambiente;
VI - autarquia reguladora de transportes: autarquia sob o regime especial, 
vinculada à Secretaria Municipal de Transportes, com função reguladora do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, incumbida 
das atribuições definidas em lei;
VII - bens reversíveis: equipamentos, softwares, projetos ou quaisquer outros bens 
materiais ou imateriais utilizados no serviço de transporte e de trânsito, que, por 
razões físicas, operacionais ou econômicas, devem permanecer vinculados ao 
serviço quando se extinguir o contrato, sendo transferidos e incorporados ao 
patrimônio do Poder Público, visto que indispensáveis à continuidade e atualidade 
da prestação do serviço, ressalvados os bens relacionados no § 4o do artigo 17 da 
Lei n° 13.241, de 2001;
VIII - continuidade: a prestação do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros de forma regular, atendidos os padrões de serviço estipulados legal, 
regulamentar e contratualmente;
IX - cortesia: a prestação adequada do serviço com amplo respeito aos direitos do 
usuário;
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X - empresa gestora: sociedade de economia mista, da qual participam os 
concessionários, com a finalidade especifica de gerir as receitas e pagamentos 
comuns ao serviço de transporte coletivo público de passageiros, incumbida das 
atribuições definidas na lei de sua criação;
XI - equipamentos de transferência: conjunto de bens móveis e imóveis destinados 
a permitir a integração das viagens nos subsistemas estrutural e local e entre 
estes, compreendendo terminais e estações de transferência;
XII - modicidade tarifária: política tarifária que garanta a sustentabilidade 
econômico-financeira do sistema com o menor ônus aos seus usuários;
XIII - operador: pessoa jurídica a quem for delegada, por concessão ou permissão, 
os serviços de operação de transporte coletivo de passageiros, incluindo-se ou não 
equipamentos de transferência;
XIV - passageiro transportado: o usuário do serviço contabilizado em cada 
passagem pelos equipamentos de validação e bilhetagem;
XV - receitas adicionais: receitas provenientes de qualquer outra fonte que não a 
remuneração com base no passageiro transportado, tais como as advindas da 
exploração de projetos, atividades ou empreendimentos associados à concessão ou 
à permissão, o uso remunerado dos bens vinculados à concessão ou à permissão, 
ou a veiculação de mensagens publicitárias, mediante prévia e expressa 
autorização do Poder Público;
XVI - sistema integrado: articulação funcionai dos subsistemas estrutural e local, 
caracterizado pelos seguintes atributos: regionalização, estruturação, 
conectividade, personalização e coordenação;
XVII - universalidade: disponibilização do serviço à população do Município, sem 
restrições geográficas, etárias, sociais, econômicas ou de acessibilidade.
Parágrafo único. No que se refere ao disposto no inciso III deste artigo, foram 
definidas 3 (três) áreas operacionais, nas quais estão inseridas as respectivas áreas 
de concessão e permissão, a saber:
I - Noroeste: composta pelas áreas de concessão 1, 2 e 8 e pelas áreas de 
permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 8.1;
II - Leste: composta pelas áreas de concessão 3, 4 e 5 e pelas áreas de permissão 
3.0, 3.1, 4.0, 4.1 e 5.0;
III - Sul: composta pelas áreas de concessão 6 e 7 e pelas áreas de permissão 6.0, 
6.1 e 7.0.

DA DELEGAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

Art. 4o A prestação dos serviços de operação de transporte coletivo de passageiros 
será outorgada, conforme o caso, do seguinte modo:
I - concessão à pessoa jurídica do serviço de operação de transporte coletivo no 
subsistema estrutural e/ou no subsistema local, a ser explorada por empresa na 
forma isolada, de consórcio de empresas ou de sociedade de propósito específico, 
nos termos do contido no edital.
II - permissão à pessoa jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de 
cooperativas formado por até 3 (três), do serviço de operação de transporte 
coletivo no subsistema local, nos termos do contido no edital.
Parágrafo único. O operador responde integralmente pelos danos material, corporal 
e moral a passageiros e terceiros na prestação do serviço, devendo apresentar, 
como condição para assinatura do contrato, a comprovação da contratação de 
seguro de responsabilidade civil objetiva.
Art. 5o Os bens públicos vinculados ao serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, a que se refere o artigo 7o da Lei n° 13.241, de 2001, poderão ser 
alocados às concessões nas condições estabelecidas pelo respectivo edital de 
licitação.
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§ Io Além dos bens públicos já vinculados, o Poder Público poderá vincular ao 
serviço de transporte coletivo público de passageiros novos próprios municipais 
para fins da concessão objeto do "capüt" deste artigo.-- - ■'■■■ ■■■■■■■-■ ••• ........ •
§ 2o O disposto neste artigo não impede a concessão do uso de bens públicos 
vinculados ao serviço de transporte coletivo público de passageiros para terceiros, 
em certame próprio, com ou sem investimentos prévios, desde que não prejudique 
a prestação adequada do serviço.
Art. 6o As características básicas do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros são as seguintes: ...... --........ . .........
1 - características da infraestrutura viária: são aquelas descritas na Lei n° 13.430,
de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico; - ,■
II - características dos veículos a serem utilizados na prestação dos serviços do

..............  — subsistema estrutural e local: aquelas descritas e discriminadas no Anexo III deste 
decreto e no edital de licitação.
Art. 7o O prazo da concessão será de 15 (quinze) anos, contados da assinatura do 
contrato.

. ........................ Art. 8o No subsistema estrutural poderão ser prestados serviços complementares 
pelos próprios concessionários ou por terceiros, nos termos do inciso II do artigo 2o 
da Lei n° 13.241, de 2001 . i emoarcaoa e deserni larcana  ........
Parágrafo único. O número de veículos destinados à prestação do serviço 
complementar fica limitado a 20% (vinte por cento) da frota que o licitante vincular 
à área.
Art. 9o A permissão terá como objeto a prestação do serviço de operação de 
transporte coletivo de passageiros em uma área do subsistema local, por pessoa 
jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de cooperativas, com regras e 
condições estabelecidas em contrato de adesão.
§ Io O prazo do contrato de permissão será de até 7 (sete) anos, prorrogáveis por 
até 3 (três) anos, quando houver interesse público, o que deverá ser justificado 
para cada permissão.
§ 2o A prorrogação prevista no § Io deste artigo deixará de ser efetivada na 
hipótese do permissionário não apresentar satisfatório padrão de desempenho na 
prestação do serviço ao longo do período contratual, devidamente aferido em 
avaliações periódicas pelo Poder Permitente.
§ 3o A experiência como operador de veículos de transporte coletivo público de 
passageiros, além de outras formas de prestação de serviços no setor público ou 
privado, desde que devidamente atestadas por estes, poderá ser um dos critérios 
de pontuação no procedimento licitatório.
Art. 10. Constará do edital de licitação para outorga da permissão, além de outras 
determinações consideradas convenientes e oportunas, a especificação do material 
rodante que deverá ser utilizado exclusivamente para a prestação do serviço 
público, os equipamentos de bilhetagem, fiscalização, comunicação e segurança.
Art. 11. É vedada a qualquer pessoa jurídica, direta ou indiretamente, a 
participação no contrato de concessão em mais de 3 (três) áreas.
Art. 12. Na permissão, no caso de cooperativa na forma isolada ou consórcio de 
cooperativas, observada a regra de composição contida no inciso II do artigo 4° 
deste decreto, somente é admitida a participação na licitação e no contrato em até
2 (duas) áreas referenciadas no Anexo II deste decreto.
Parágrafo único. A participação de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
obrigatoriamente em uma única área de operação, definida no parágrafo único do 
artigo 3o, conforme Anexos I e II deste decreto.
Art. 13. Na hipótese de deficiências no serviço de transporte coletivo público de 
passageiros decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço 
será atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade.

TARIFA E REMUNERAÇÃO
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Art. 14. A remuneração dos concessionários e permissionários terá como fonte de
recursos:
I - tarifa de utilização paga pelos usuários e os créditos eletrônicos não passíveis 
de utilização;
II - recursos do orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo;
III - parcela das receitas adicionais dos concessionários e permissionários, geradas 
a partir de atividades previamente aprovadas pelo Poder Público;
IV - outras fontes de receitas.
Art. 15. Os concessionários e permissionários do serviço de transporte coletivo 
público de passageiros serão remunerados com base nos seguintes elementos:
I - o número de passageiros transportados e registrados no sistema de bilhetagem 
eletrônica, vinculados a um determinado nível de integração tarifária, incluindo-se 
os titulares de isenções e reduções tarifárias;
II - a qualidade dos serviços ofertados, medida por meio de indicadores de 
desempenho operacional e pesquisas de satisfação dos usuários, conforme critérios 
a serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão e permissão;
III - os investimentos realizados em frota, exceto aqueles destinados à 
manutenção da idade média estabelecida em contrato, e os de atualização da 
tecnologia embarcada e desembarcada, autorizados pelo Poder Público.
§ Io O aumento de número de embarques sem geração adicional de receita 
tarifária e sem impacto de custos operacionais não aumentará a remuneração total 
do operador.
§ 2° Todos os veículos poderão ser equipados com sistemas de contagem de 
passageiros transportados.
§ 3o O edital poderá estabelecer que a remuneração da operação em corredores 
será por valores fixos mensais, observada a efetiva prestação dos serviços 
programados.
§ 4o O edital poderá prever valores diferenciados de remuneração para os serviços 
prestados em horário de baixa demanda.
§ 5o A remuneração do Serviço Atende na concessão será estabelecida no edital.
§ 6o O Poder Público não oferecerá garantia de demanda mínima de passageiros, 
cabendo aos proponentes, futuros concessionários e permissionários, a sua 
estimativa.
Art. 16. O edital poderá prever em favor dos concessionários dos serviços de 
operação de transporte no subsistema estrutural receitas adicionais, sejam elas 
alternativas, complementares, acessórias ou provenientes de empreendimentos 
associados, com ou sem exclusividade, as quais deverão ser consideradas para a 
formulação da proposta comercial.
§ Io As receitas previstas no "caput" deste artigo deverão ser consideradas para 
determinar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 2o Caberá ao licitante avaliar, por sua conta e risco, as receitas adicionais 
mencionadas no "caput" deste artigo, quando da elaboração de sua proposta.
Art. 17. Outras atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, não previstas 
nos instrumentos convocatórios, poderão ser exploradas, mediante prévia 
autorização do Poder Público, desde que não comprometam a atividade primária 
objeto da concessão e permissão.
Parágrafo único. Da autorização para a exploração das atividades tratadas no 
"caput” deste artigo constará a contrapartida do interessado.
Art. 18. As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já § 
vigentes no dia 12 de dezembro de 2001, deverão dispor de fontes específicas de 5' g 
recursos aptas a garantir a remuneração do serviço prestado, conforme disciplinado ° » 
neste decreto. £ i
Art. 19. O montante da receita proveniente da arrecadação tarifária, incluídas as 3 «_ 
receitas adicionais e extratarifárias, será destinado para pagamentos na seguinte1 
ordem:
I - permissionário e concessionário do serviço de operação de transporte coletiv 
de passageiros;
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II - despesas de comercialização;
III - parcela de até 3,5%, referida no § 3o do artigo 27 da Lei n° 13.241, de 2001. 
Art. 20. A remuneração do operador . sofrerá reajuste para atualização de sua 
expressão numérica com base em fórmula constituída de índices de preços, que 
deverá constar do respectivo contrato.
Art. 21. Dada a dinâmica do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, 
a remuneração dos operadores será objeto de revisão a cada período de 4 (quatro) 
anos de vigência contratual ou por ocasião da ocorrência de fatos relevantes, tais 
como a implantação de novos corredores e terminais e a inauguração de linhas ou 
trechos de linhas metroferroviárias.
Art. 22. Parcela dos ganhos de eficiência e produtividade obtidos pelos 
concessionários e permissionários deverá ser transferida ao Poder Concedente.

DA INTERVENÇÃO

Art. 23. O Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação do serviço, 
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes, podendo inclusive intervir na operação do serviço, em conformidade 
com o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei n° 13.241, de 2001.
Art. 24. A formalização da intervenção far-se-á por meio de decreto do Poder 
Concedente que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os 
seus objetivos e limites.
Art. 25. Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de 30 
(trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas 
determinantes e apurar responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa. 
Parágrafo único. O procedimento administrativo durará o tempo necessário para 
comprovar as causas determinantes e apurar as responsabilidades, não excedendo 
o prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento da intervenção.
Art. 26. A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a 
continuidade do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias.
§ 1° Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível 
adequado, encerrar-se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão.
§ 2o Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do 
serviço será devolvida ao concessionário, precedida de prestação de contas pelo 
interventor.
Art. 27. O Poder Concedente poderá, antes de decretada a Intervenção na 
prestação do serviço público, determinar que os demais operadores prestem o 
serviço na área desatendida.
Parágrafo único. Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos para a 
normalização da prestação do serviço, tais como requisição ou ocupação temporária 
dos recursos materiais e humanos, conforme disposto no § 2o do artigo 6o da Lei 
n° 13.241, de 2001.
Art. 28. O Poder Público poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que 
couber, as disposições deste Capítulo.

DA TRANSFERÊNCIA E EXTINÇÃO
DA DELEGAÇÃO

Art. 29. A transferência da concessão ou do controle acionário do operador, bem 
como a realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do 
Poder Concedente, sob pena de caducidade da concessão.
Parágrafo único. Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, os 
sucessores ou interessados em prestar o serviço público concedido deverão:
I - demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruído, que 
atendem às exigências estabelecidas no procedimento licitatório;
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II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se 
nos direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e 
estipuladas.
Art. 30. Somente será admitida a transferência da permissão com autorização 
prévia do Poder Permitente, sob pena de caducidade.
Parágrafo único. Para fins da autorização de que trata o "caput" deste artigo, 
aplica-se o disposto no parágrafo único do artigo 29 deste decreto.
Art. 31. A concessão será extinta nos seguintes casos, previstos no artigo 17 da Lei 
n° 13.241, de 2001:
I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção do concessionário.
§ Io A encampação importa na retomada do serviço pelo Poder Concedente, 
durante o prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei 
autorizadora específica.
§ 2o Nos casos dos incisos I e II do "caput" deste artigo, previamente à extinção da 
concessão, o Poder Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores 
respeitantes ao capital investido e não amortizado, podendo utilizar documentação 
contábil apresentada pelo operador, desde que devidamente auditada por auditor 
independente.
§ 3o A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações:
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do concessionário;
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço;
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço.
Art. 32. Extinta a concessão, haverá imediata assunção do serviço pelo Poder 
Concedente, procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e eventuais 
liquidações respeitantes ao capital investido e não amortizado, conforme apurado 
em processo administrativo.
Parágrafo único. O Poder Concedente poderá utilizar documentação contábil 
apresentada pelo concessionário, desde que devidamente auditada por auditor 
independente.
Art. 33. Extinta a concessão em determinada área, o Poder Concedente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem o serviço para evitar sua 
interrupção.
Art. 34. A permissão será extinta nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II - revogação por interesse público, conforme previsto no artigo 40 da Lei Federal 
n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e em suas alterações;
III - caducidade pela inexecução total ou parcial do contrato;
IV - extinção do operador.
§ Io A revogação da permissão por interesse público é ato discricionário do Poder 
Público, devendo ser precedida de processo administrativo, observados os 
princípios administrativos da razoabilidade e proporcionalidade.
§ 2o A caducidade da permissão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações, sem prejuízo da 
aplicação das pertinentes sanções contratuais a critério do Poder Público:
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do permissionário;
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço;
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço.
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Art. 35. Extinta a permissão em determinada área, o Poder Permitente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem serviço para evitar sua 
interrupção. ■■■■ ■ ■ ■..........  :.:.....

PENALIDADES

Art. 36. A realização dos investimentos, quando exigidos, é considerada essencial 
para a prestação do serviço e sua inexecução poderá ensejar e rescisão do 
contrato.
Art. 37. No Regulamento de Sanções e Multas editado pela Autarquia Reguladora 
prevista no artigo 30 da Lei n° 13.241, de 2001, ou, na sua falta/ pela Secretaria 
Municipal de Transportes, serão estipuladas as infrações e as. respectivas 
penalidades, observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da mesma lei.
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes, até a criação da 
Autarquia Reguladora, editar ato normativo para disciplinar.o procedimento de 
aplicação de penalidades, devendo observar a necessidade de prévia notificação e a 
constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o contraditório e a 
ampla defesa. ............ ........ . .. . .
Art. 38. A atividade clandestina do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei n° 13.241, 
de 2001, importará a imediata apreensão do veículo, bem como a aplicação da 
multa prevista no artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais 
valores pertinentes.
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato 
normativo para disciplinar o procedimento de aplicação da penalidade a que se 
refere o "caput" deste artigo.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39. Na implantação das novas delegações disciplinadas por este decreto, até 
que seja criada a empresa gestora prevista no artigo 31 da Lei n° 13.241, de 2001, 
ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de representantes 
dos concessionários e permissionários, a gestão financeira do serviço de transporte 
coletivo público de passageiros.
§ Io A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias específicas destinadas 
exclusivamente à gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros.
§ 2o A gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de passageiros 
será exercida pela Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", vinculada à 
Secretaria Municipal de Transportes, que terá as seguintes competências:
I - apreciar o demonstrativo mensal preparado pela São Paulo Transporte S/A 
sobre fontes e usos da "Conta Sistema";
II - apreciar o relatório analítico trimestral da "Conta Sistema" apresentado pela 
São Paulo Transporte S/A;
III - apresentar sugestões e recomendações para o aperfeiçoamento da gestão da 
"Conta Sistema", se for o caso;
IV - elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o desempenho das 
atribuições mencionadas neste artigo.
§ 3° A Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema" será composta por:
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT;
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão - SEMPLA;
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico - SF;
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ;
V - 2 (dois) representantes indicados, por unanimidade, pelos concessionários do 
Subsistema Estrutural;

M
at

ér
ia

 P
L 

25
1/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
43

13
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 17/12/2020 14:51:45.

 fls. 83



!!'?< - VI — 1 (um) representante indicado, por unanimidade, pelos permissionários do 
Subsistema Local;

............... VII - o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte 
Rodoviário Urbano de São Paulo.
§ 4o A coordenação da Comissão de Acompanhamento caberá ao representante da 
Secretaria Municipal de Transportes que, quando necessário, proferirá voto de 
qualidade.
§ 5o A Comissão de Acompanhamento deverá ter sua composição renovada 
anualmente, mediante portaria do Prefeito.
§ 6o A São Paulo Transporte S/A fornecerá o suporte material necessário à 
execução dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento e prestará as 
informações que lhe forem solicitadas.
Art. 40. Compete à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos 
procedimentos preparatórios preliminares às desapropriações necessárias ao 
aprimoramento do serviço de transporte coletivo público de passageiros disciplinado 
por este decreto.
Art. 41. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 42.736, de 19 de dezembro de 2002, e n° 47.139, de 27 de março de 
2006.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de maio de 2013.
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Anexo I Integrante do Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013

Descrição dos limites das áreas de concessão no Sistema Integrado que estabelecem 

a abrangência espacial dos serviços de concessão.

Mapa ilustrativo
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Descrição dos limites físicos das três áreas de operação (Noroeste, Leste e Sul), que 

comportam as oito áreas de concessão e da área central.

Área de operação Noroeste

(A área de operação Noroeste é composta pelas áreas de concessão 1,2 e 8).

• Limites da Área de Concessão 1

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Osasco, segue pela divisa do 

Município de São Paulo com os municípios de Osasco, Barueri, Santana de 

Parnaíba, Cajamar e Caieiras, direita no Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de 

Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, Avenida Comendador Martinelli, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial.

• Limites da Area de Concessão 2

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Caieiras, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Caieiras, Mairiporã e Guarulhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelli, segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponto inicial.

• Limites da Área de Concessão 8

Começa na Rua Doutor Joviano Pacheco de Aguirre, na divisa do Município de São

Paulo com o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa do Município de São

Paulo com os municípios de Taboão da Serra e Osasco, direita nas Avenidas

Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na Avenida João Dias, 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida Carlos Caldeira Filho, 

na Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos 

Lacerda, esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Remesal, direita na Rua 

Cabaxi, e segue até altura da Rua Um (Jd. Iracema - S. AMA) e o ponto inicial.

Área de operação Leste

(A área de operação Leste é composta pelas áreas de concessão 3,4 e 5).
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• Limites da Área de Concessão 3 ' . ■ r ■ r

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Guarulhos, segue pela divisa do 

Município de São Paulo com os municípios de Itaquaquecetuba e Ferraz de 

Vasconcelos, direita na linha da CPTM (desde a divisando Município de São Paulo 

com o Município de Ferraz de Vasconcelos até-a estação Guaianazes), segue pelo 

leito ferroviário desativado da CPTM (entre as estações Guaianazes e Itaquera), 

segue pela linha E da CPTM (Expresso Leste) entre a estação Itaquera e o ponto 

sobre a Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Salim Farah Maluf, e direita 

nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial.

• Limites da Área de Concessão 4

(A área 4 tem contrato vigente até o ano de 2017).

Começa na linha da CPTM. na divisa do Município de São Paulo com o Município 

de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Ferraz de Vasconcelos e Mauá, direita na Avenida Adélia Chohfi, 

segue pela Praça Felisberto Fernandes da Silva, segue pela Avenida Mateo Bei, 

esquerda na Rua Coronel Ernesto Duprat, segue pela Rua Padre Luiz Rossi, 

Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na Rua 

Rhone, direita na Avenida Salim Farah Maluf, direita na linha E da CPTM 

(Expresso Leste) até a estação Itaquera, segue pelo leito ferroviário desativado da 

CPTM (entre as estações Itaquera e Guaianazes), e segue pela linha da CPTM, a 

partir da estação Guaianazes, até o ponto inicial: — “ . ............ -

• Limites da Área de Concessão 5

Começa na Avenida Adélia Chohfi, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Mauá, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Mauá, Santo André, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo e 

Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes, direita no Viaduto Ministro Aliomar 

Baleeiro, segue pelo Complexo Viário Maria Maluf, Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Praça Alternar Dutra, Rua Cipriano 

Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida do Estado, segue pelo 

Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia Mello,
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esquerda na Avenida Salim Farah Maluf, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Sapopemba, esquerda na Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz 

Rossi, Rua Coronel Ernesto Duprat, direita na Avenida Mateo Bei, segue pela Praça 

Felisberto Fernandes da Silva, e Avenida Adélia Chohfi até o ponto inicial.

Área de operação Sul

(A área de operação Sul é composta pelas áreas de concessão 6 e 7).

• Limites da Área de Concessão 6

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa Município de São Paulo com o 

Município de Diadema, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Diadema, São Bernardo do Campo, São Vicente, Itanhaém, Juquitiba, 

Embu-Guaçú e Itapecerica da Serra, segue pela Represa de Guarapiranga até o 

ponto próximo ao cruzamento das Avenidas Robert Kennedy e João de Barros, 

segue pela Avenida Robert Kennedy, Largo do Socorro, Ponte do Socorro, esquerda 

nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de Maio, Avenida Adolfo 

Pinheiro, Avenida Santo Amaro, direita na Avenida dos Bandeirantes, segue pela 

Avenida Afonso D’Escragnolle Taunay, e direita na Rodovia dos Imigrantes até o 

ponto inicial.

• Limites da Area de Concessão 7

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Itapecerica da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo 

com os municípios de Itaperica da Serra, Embu e Taboão da Serra, direita altura da

Rua Um (Jd. Iracema - S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita na

Rua Cabaxi, esquerda Rua Santiago Remesal, esquerda na Rua Piaga, direita na 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na 

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Avenida João Dias, esquerda na Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas 

expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Santo 

Amaro, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre 

José Maria, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e 
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local), direita na Ponte do Socorro, segue pelo Largo do Socorro, Avenida Robert 

Kennedy até o seu cruzamento com a Avenida João de Barros, e direita na Represa 

de Guarapiranga até o ponto inicial.

Área Central

(Os limites da Área Central coincidem com o Mini Anel Viário do Município de 

São Paulo)

Começa na confluência dos rios Tietê e Pinheiros, segue pelas Avenidas Marginais 

do Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono, Avenida das 

Juntas Provisórias, Rua Cipriano Siqueira, Praça Alternar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samarone, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo Viário Maria 

Maluf. Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro. Avenida Afonso D’Escragnolle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ary Torres, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local) até o ponto inicial.
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Anexo II Integrante do Decreto n" 53.887, de 8 de maio de 2013

Descrição dos limites das áreas de permissão no sistema integrado que estabelecem 

a abrangência espacial dos serviços da permissão.

Mapa ilustrativo
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Descrição dos limites físicos das três áreas de operação (Noroeste, Leste e Sul), que 

comportam as doze áreas de permissão, e da Area Central.

Area de operação Noroeste

(A área de operação Noroeste é composta pelas áreas de permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 

8.1).

• Area de permissão -1.0

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê, na divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Osasco, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Osasco, Barueri, Santana de Pamaíba, Cajamar e Caieiras, direita no 

Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, 

Avenida Comendador Martinelli, e direita nas Avenidas Marginais do Rio Tietê 

(pistas expressa e local) até o ponto inicial.

• Limites da Área de permissão—2.0

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Caieiras, segue pela divisa do Município de São Paulo corn os 

municípios de Caieiras, Mairiporã e Guarulhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelli, segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponto inicial.

• Limites da área de permissão - 8.0

Começa na altura da Rua Um (Jd. Iracema - S. AMA), na divisa do Município de 

São Paulo com o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa até a Rua Alfredo 

Mendes da Silva, direita na Avenida Guilherme Dumont Villares, esquerda na Rua 

Doutor Amando Franco Soares Caiuby, linha reta até a Rua Giovanni Gronchi, 

esquerda na Rua Deputado João Sussumo Hirata, segue na Rua Itamira, direita na 

Rua Jamanari, direita na Rua Itapemirum, direita na Rua Janga, esquerda na Rua 

Itajara, direita na Rua Deputado João Sussumo Hirata, segue em linha reta até a Rua 

Cliperton, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, Rua Professor Benedito 

Montenegro, Rua Colégio Pio XII, esquerda na Avenida Morumbi, esquerda na Rua 

Doutor Flávio Américo Maurano, segue pela Rua Francisco Tomás de Carvalho, 
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direita na Avenida Giovanni Gronchi. Praça Roberto Gomes Pedrosa, Avenida Jorge 

João Saad, direita na Avenida Professor Francisco Morato, Praça Jorge de Lima, 

direita nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida João Dias, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida 

Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Doutor Joviano Pacheco 

de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos Lacerda, 

esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Remesal, direita na Rua Cabaxi, e 

segue até altura da Rua Um (Jd. Iracema - S. AMA) e o ponto inicial.

• Limites da área de permissão-8.1

Começa na Rua Alfredo Mendes da Silva, na divisa do Município de São Paulo com 

o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo com 

os municípios de Taboão da Serra e Osasco, direita nas Avenidas Marginais do Rio 

Pinheiros (pistas expressa e local), direita na Ponte Eusébio Matoso, Praça Jorge de 

Lima, esquerda na Avenida Professor Francisco Morato, esquerda na Avenida Jorge 

João Saad, Praça Roberto Gomes Pedrosa, Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Rua Francisco Tomás de Carvalho, segue pela Rua Doutor Flávio Américo 

Maurano, direita na Avenida Morumbi, direita na Rua Colégio Pio XII, Rua 

Professor Benedito Montenegro, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, esquerda 

na Rua Cliperton, segue em linha reta até a Rua Deputado João Sussumo Hirata, 

esquerda na Rua Itajara, direita na Rua Janga, esquerda na Rua Itapemirum, direita 

na Rua Jamanari, esquerda na Rua Itamira, Rua Deputado João Sussumo Hirata, 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, linha reta até a Rua Doutor Amando Franco 

Soares Caiuby, direita na Avenida Guilherme Dumont Villares, e Rua Alfredo 

Mendes da Silva até o ponto inicial.

Área de operação Leste

(A área de operação Leste é composta pelas áreas de permissão 3.0, 3.1, 4.0, 4.1 e

5.0)

• Limites da área de permissão - 3.0

Começa a altura da Avenida Paranaguá, em linha reta, na divisa do Município de

São Paulo com o Município de Guarulhos, segue pela divisa do Município de São

Paulo com os municípios de Itaquaquecetuba e Ferraz de Vasconcelos, direita na 
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Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, esquerda no Viaduto Deputado Antonio 

Sylvio Cunha Bueno, direita na Rua Copenhague, direita na Rua José Pinheiro 

Borges, direita na Rua Doutor Luís Aires, direita na Rua Barão de Tromai, esquerda 

na Avenida Águia de Haia, direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida 

Augusto Antunes, esquerda na Avenida Manuel dos Santos Braga, esquerda na 

Avenida São Miguel, e direita na Avenida Paranaguá, em linha reta, até a divisa 

com o Município de Guarulhos e o ponto inicial. ...

• Limites da área de permissão - 3.1 '■

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Guarulhos, segue em linha reta até 

altura da Avenida Paranaguá, Avenida Paranaguá, esquerda na Avenida São Miguel, 

direita na Avenida Manuel dos Santos Braga, direita na Avenida Augusto Antunes, 

direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida Águia de Haia, direita na Rua 

Barão de Tromai, direita na Rua Doutor Luís Aires, segue na Avenida Antônio 

Estêvão de Carvalho, Avenida Conde de Frontin, Rua Melo Freire, direita na 

Avenida Salim Farah Maluf, e direita nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas 

expressa e local) até o ponto inicial.

• Limites da área de permissão - 4.0

Começa na Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do Município de 

Mauá, direita na Avenida Adélia Chohft. Praça Felisberto Fernandes da Silva, 

direita na Avenida Mateo Bei, esquerda na Rua Coronel Ernesto Duprat, direita na 

Rua Padre Luiz Rossi, direita na Avenida Engenho Novo, Avenida Arquiteto 

Vilanova Artigas, Avenida Afonso de Sampaio e Sousa, esquerda na Avenida Maria 

Luiza Americano, direita na Avenida Líder, Avenida Itaquera, esquerda na Rua 

Flores do Piauí, direita na Avenida José Pinheiro Borges, Rua Copenhague, 

esquerda na Rua Capitão Pucci, sob o Viaduto Deputado Antonio Sylvio Cunha 

Bueno, e direita na Rua Professor Cosme Deodato Tadeu até o inicial.

• Limites da área de permissão-4.1

Começa na confluência da Rua Melo Freire e Avenida Alcântara Machado, tendo 

como referência o Viaduto Pires do Rio, segue pela Rua Melo Freire, Avenida 

Conde de Frontin. Avenida Antônio Estêvão de Carvalho, Rua Doutor Luís Aires, 
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esquerda na Avenida José Pinheiro Borges, direita na Avenida Itaquera, esquerda na 

Avenida Líder, esquerda na Avenida Maria Luiza Americano, direita na Avenida 

Afonso de Sampaio e Sousa, esquerda na Avenida Arquiteto Vilanova Artigas, 

direita na Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, Praça 

Galiano Jacomossi, Avenida Sapopemba, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Salim Farah Maluf até a confluência da Rua Melo Freire e Avenida Alcântara 

Machado, tendo como referência o Viaduto Pires do Rio, e o ponto inicial.

• Limites da área de permissão - 5.0

Começa na Avenida Adélia Chohfi, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Mauá, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Mauá, Santo Andrc, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo e 

Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes, direita no Viaduto Ministro Aliomar 

Baleeiro, segue pelo Complexo Viário Maria Maluf, Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Complexo Viário Escola de Engenharia 

Mackenzie, Rua Cipriano Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida 

do Estado, segue pelo Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio 

Anhaia Mello, esquerda na Avenida Salim Farah Maluf, direita na Rua Rhone, 

Avenida Adutora do Rio Claro, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na 

Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz Rossi, Rua Coronel Ernesto 

Duprat, direita na Avenida Mateo Bei, direita na Praça Felisberto Fernandes da 

Silva, e Avenida Adélia Chohfi até o ponto inicial.

Área de operação Sul

(A área de operação Sul é composta pelas áreas de permissão 6.0,6.1 e 7.0)

• Limites da área de permissão-6.0

o

Começa na Represa Billings, divisa Município de São Paulo com o Município de 

São Bernardo do Campo, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de São Vicente, Itanhaém, Juquitiba, Embu-Guaçú e Itapecerica da 

Serra, segue pela Represa de Guarapiranga até o ponto próximo à Avenida Antônio 

Veríssimo Alves, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Rua Olivia Guedes

Penteado, esquerda na Rua Guaratiba, linha reta até a Praça Camafeu, Avenida 
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Octalles Marcondes Ferreira, direita na Avenida das Nações Unidas, segue pela 

Avenida Miguel Yunes, Avenida Nossa Senhora do Sabará, e segue até a Represa 

Billings e o ponto inicial.

• Limites da área de permissão - 6.1

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa.Municipio.de São.Paulo com o. 

Município de Diadema, segue pela Represa. Billings,. direita na Avenida Nossa 

Senhora do Sabará, esquerda na Avenida Miguel Yunes, segue pela Avenida das 

Nações Unidas, direita na Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de 

Maio, Avenida Adolfo Pinheiro, Avenida Santo Amaro, direita na Avenida dos 

Bandeirantes, segue pela Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, e direita na 

Rodovia dos Imigrantes até o ponto inicial.

• Limites da área de permissão - 7.0

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Itapecerica da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo 

com os municípios de Itapecerica da Serra, Embu e Taboão da Serra, direita altura 

da Rua Um (Jd. Iracema - S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita na 

Rua Cabaxi, esquerda na Rua Santiago Remesal, esquerda na Rua Piaga, direita na 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na 

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Avenida João Dias, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas 

expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Santo 

Amaro, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre 

José Maria, esquerda na Avenida das Nações Unidas, direita na Avenida Octalles 

Marcondes Ferreira, Praça Camafeu, linha reta até a Rua Guaratiba, direita na Rua 

Olivia Guedes Penteado, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Avenida Antônio 

Veríssimo Alves, e Represa de Guarapiranga até o ponto inicial.

Area Central

(Os limites da Área Central coincidem com o Mini Anel Viário do Município de 

São Paulo)
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Começa na confluência dos rios Tietê e Pinheiros, segue pelas Avenidas Marginais 

do Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono, Avenida das 

Juntas Provisórias, Rua Cipriano Siqueira, Praça Alternar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samarone, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo Viário Maria 

Maluf, Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro, Avenida Afonso D’Escragnolle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ary Torres, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local) até o ponto inicial.
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Anexo III Integrante do Decreto n“ 53.887, de 8 de maio de 2013

Veículos

Tipo de 

Veículo

Características Passageiros

Sentados (Média)

Passageiros por m1

Construtivas Comprimento Total

Miniônibus Piso Normal < 9,0 m 20 (ref. 8,6 m) 4
Midiônibus Piso Normal 9.6 a 11.5 m 25 (ref. 9.6 m) 6

Básico
Piso Normal 11,5 a 12,5 m 35 (ref. 12,5 m) 6
Piso Baixo

Padron Piso Baixo 12,2 a 15,0 m 32 (ref. 13,3 m) 6
38 (ref. 15.0 m) 6

Articulado Piso Baixo 18,6 a 23,0 m
37 (ref. 18.6 m) 6
57 (ref. 23.0 m) 6

Biarticulado Piso Baixo <27,0 m 47 (ref. 26,6 m) 6

Area para 

passageiros em pé 

(média)

Capacidade Total 

Média (passag. 

sentados + em pé + área 

p/ cadeira de rodas)
Miniônibus Piso Normal 1 3,40 35
Midiônibus Piso Normal 1 4.90 55

Básico
Piso Normal

1 6,50 75
Piso Baixo

Padron Piso Baixo 1 8,90 86
1 10,00 99

Articulado Piso Baixo
1 12,10 111
1 18.80 171

Biarticulado Piso Baixo 1 25.00 198

Obs:
1 - Todos os tipos de veículos são acessíveis.
2 - A capacidade total poderá variar de acordo com o comprimento total e com a 
quantidade de portas.

■asaw ~
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Total de referências : 1

i/i • -II í
Título: LEI N° 13.834 27/05/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 181/2002 (ver documento)

Autor(es): Farhat
Notas: - Partes anteriormente vetadas, promulgadas no DOC de 28/09/2005.
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LEI NO 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004'" -.C"" C~" ................... -----
(Projeto de Lei n° 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB)

Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
objetivo 11. t
Art. Io A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção 
e a promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso-na 
sociedade.
Art. 2o Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60 
(sessenta) anos de idade.
Art. 3o A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de 
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto 
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes.
CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES
Art. 4o São princípios da Política Municipal do Idoso:
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia, 
integração e participação do idoso na sociedade;
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade eao bem-estar social;:
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza;
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável;
V - universalização dos direitos sociais, a fim de tomar o idoso atendido pelas políticas 
sociais;
VI - igualdade no acesso ao atendimento.
Art. 5o São diretrizes da Política Municipal do Idoso:
I - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e 
benefícios de atenção ao idoso;
II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas;
III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exequíveis, 
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade.
CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO
Art. 6o Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a 
Política Municipal do Idoso e, especialmente:
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso;
II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades 
beneficentes e de assistência social, necessárias à implementação da Política Municipal 
do Idoso;
III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e 
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso.
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que 
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no 
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com 
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo órgão 
referido no "caput".
CAPÍTULO IV
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS
Art. 7° (VETADO)
CAPÍTULO V
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DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS
SEÇÃO I
FÓRUNS REGIONAIS
Art. 8° (VETADO)
Art. 9° (VETADO)
SEÇÃO II
SISTEMA DE INFORMAÇÕES
Art. 10. (VETADO)
Art. 11. (VETADO)
SEÇÃO III
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA
Art. 12. (VETADO)
Art. 13. (VETADO)
SEÇÃO IV
SISTEMA DE ABRIGO
Art. 14. (VETADO)
Art. 15. (VETADO)
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. (VETADO)
Art. 17. Ãs despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal.

LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004 

(PROJETO DE LEI 181/02)
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB)
Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

CAPÍTULO IV
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS
Art. 7° Na implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades 
municipais envidarão esforços para:
I - na área da Promoção e de Assistência Sociais:
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades 
básicas do idoso, com a participação da família, da sociedade e de entidades 
governamentais e não-governamentais;
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b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de 
convívio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares;
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares;
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas;
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso;
f) promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema;
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e 
publicações sobre a situação social do idoso; .
h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de 
trabalho do setor privado;
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado;
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade;
II - na área de Saúde:
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município, 
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia;
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico, 
secundário e terciário, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o 
asilamento;
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de 
atendimento multiprofissional;
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à 
reabilitação destes e ao tratamento de doenças;
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação 
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso;
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que 
atendam às necessidades do idoso;
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos 
da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares;
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para 
treinamento de equipes multiprofissionais;
i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos 
municipais;
III - na área de Educação:
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para 
propiciar a ele acesso continuado ao saber;
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de 
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 
assunto;
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre 
o processo de envelhecimento;
IV - na área de Administração e de Recursos Humanos:
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do 
setor público;
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público
municipal; - ......  .. ----
c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores inativos, de 
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no 
preparo e na formação de novas gerações de servidores;
V - na área de Indústria e Comércio:
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e 
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de 
renda;
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b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho;
VI - na área de Habitação e Urbanismo:
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das 
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando 
garantir-lhe independência de locomoção;
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular;
c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas;
VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na 
formação de organizações representativas de seus interesses;
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social:
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos 
e garantias fundamentais do idoso;
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de 
segurança do idoso;
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município;
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazers——
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos 
bens culturais;
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal;
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades 
culturais;
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do 
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural;
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem 
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 
§ Io Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais 
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 5o desta lei.
§ 2o Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de 
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais. 
CAPÍTULO V
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS
SEÇÃO I
FÓRUNS REGIONAIS
Art. 8o O órgão a que se refere o "caput" do art. 6o desta lei, em conjunto com as 
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns 
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência 
entre os idosos.
Art. 9o O órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a 
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os 
problemas que afetam o idoso.
SEÇÃO II
SISTEMA DE INFORMAÇÕES
Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços 
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso.
Art. 11.0 órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em 
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao 
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são destinados. 
Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais 
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações 
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou 
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento.
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
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Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência social e 
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em 
articulação com as administrações regionais, programas de incentivo à atividade 
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes.
Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que 
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de 
atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na região e 
segundo estudos de viabilidade econômica.
SEÇÃO IV
SISTEMA DE ABRIGO
Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas 
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus 
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados. 
Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher 
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e 
psicossocial, caso necessitem.
§ Io O prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e 
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso.
§ 2° As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário 
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005.
O Presidente, Roberto Tripoli
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de setembro de 2005.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: ii655

Total de referências : 1

>na ---------do
—de20_££..

O tu.-clonAflolo

Marla J
TA—ro Adml

e OÍi lira
inÁtcptivo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 11.655 18/10/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a isenção de pagamento de passagem no transporte coletivo urbano de ônibus

Projeto:
Autor(es):

Notas complem.:

as mulheres com mais de 60 (sessenta) anos de idade.
Proieto de Lei N° 58/1994 (ver documento)
Alberto Calvo
- Lei n° 11.381/1993 - Autoriza o Executivo Municipal a conceder a isenção do pagamento da 
tarifa nas linhas urbanas de ônibus as mulheres com mais de sesenta anos de idade.
- Decreto n° 34.321/1994 - Regulamenta a Lei n° 11.381/1993.
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- olhg'ft” ó _____do proc.
1 de 20^)0

LEI HO 11.655 , DE 18 DE' OUTUBRO DE 1994
(Projeto de Lei no 58/94, dff Vereador Alberto Calvo)

Dispõe sobre a isenção de pagamento de 
passagem no transporte coletivo urbano de 
Ônibus às mulheres com mais de 60 
(sessenta) anos de idade.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas ’por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do ar­
tigo 84 da Resolução na 02/91, a Câmara Municipal de São 
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. le - Fica assegurada a gratuidade de 
transporte coletivo nas linhas de ônibus e trolebus 
operadas pela Companhia Municipal de Transporte Coletivo 
(CMTC) e empresas particulares permissionárias de servi­
ços de transporte coletivo às mulheres com mais de 60 
(sessenta) anos de idade.

Art. - O Executivo regulamentará a
presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 3o - As despesas decorrentes da pre­
sente lei c.orrerão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO_DE SÃO_PAULO, aos 18 de outubro 
de 1994, 441a da fundação de Sao Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO ,
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos Negoçios Juridicos CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretário Municipal de Transportes. 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 

outubro de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15912

Total de referências : 1

Folh# n° Cú

O funcionário

do proc.
ã 2Oé2é>

elraMariá J jsi
Técnico Adm niéfritivo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 15.912 16/12/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a isenção de pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às pessoas com 

idade igual ou maior que sessenta anos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

Projeto: Proieto de Lei N° 44/2013 (ver documento)
Autor(es): Antonio Goulart; Alessandro Guedes; Rubens Calvo; Coronel Camilo; Dalton Silvano; David 

Soares; Edir Sales; José Police Neto; Marco Aurélio Cunha; Mário Covas Neto; Marta Costa; 
Noemi Nonato; Senival Moura; Souza Santos; Toninho Paiva; Vavá

Regulamentação: Decreto n° 54.925/2014 - Reaulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoaa a Lei n° 11.381/1993. (ver documento)
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PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 C. 1
TécmroAdmlíiij7^1 jlra

'rfe>lvo-RF 10.940

LEI N° 15.912, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei n° 44/13, dos Vereadores Goulart - PSD, Alessandro Guedes - PT, 
Calvo - PMDB, Coronel Camilo - PSD, Dalton Silvano - PV, David Soares - PSD, 
Edir Sales - PSD, José Police Neto - PSD, Marco Aurélio Cunha - PSD, Mário Covas 
Neto - PSDB, Marta Costa - PSD, Noemi Nonato - PROS, Senival Moura - PT, 
Souza Santos - PSD, Toninho Paiva - PR e Vavá - PT)
Dispõe sobre a isenção de pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às 
pessoas com idade igual ou maior que sessenta anos, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io As pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, usuárias dos 
veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do 
Município de São Paulo, ficam dispensadas do pagamento de tarifa.
Art. 2o O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial a Lei n° 11.381, de 17 de junho de 1993.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013.
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r

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos cio artigo 275 do Regimento Interno.

CP l

t*'-

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 10*2) / 3 
Arquivado novamente'em 1^/oijl^ 
Com G folhas.

DANIELA PEREIRA DE SOUSA
Consultor Téc. Legisl. (Biblio)

CRB 8/7174-RF 11.428

/)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

RDS

40/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições elencadas a seguir:

PL 25/1997
PL 37/1997
PR 43/1997
PR 48/1997
PL 113/1997
PL 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997
PL 753/1997 S
PL 786/1997
PL 973/1997
PR 14/1998
PL 178/1998
PL 256/1998
PL 264/1998
PL 392/1998
PL 398/1998
PL . 55/1999
PL 72/1999
PL 420/1999
PL 590/1999
PL 42/2000
PL 79/2000
PL 171/2000
PL 181/2000
PL 307/2000
PL 424/2000
PL 72/2001
PL 73/2001
PL 181/2001
PL 342/2001
PL 650/2001
PL ' 27/2002
PL 28/2002
PDL 68/2002
PL 266/2002
PL 317/2002
PL 513/2002
PL 608/2002
PL 630/2002
PL 704/2002
PL 744/2002
PR 4/2003
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PR 15/2003
PL 311/2003 z
PL 329/2003
PL 342/2003
PL 351/2003
PL 423/2003
PL 669/2003
PL 822/2003
PL 823/2003
PL 824/2003
PL s'' 59/2004
PL X 90/2004
PL 166/2004 >
PL 554/2004
PL 111/2005
PL 118/2005
PL 277/2005
PL 298/2005
PL 474/2005
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005
PL 732/2005
PL 733/2005
PL 785/2005
PL 799/2005
PLO 4/2006
PLO 6/2006
PR 9/2006
PR 17/2006
PR 21/2006
PR 25/2006
PL 167/2006
PL 209/2006
PL 210/2006
PL 229/2006
PL 244/2006
PL 251/2006
PL 381/2006
PL 382/2006
PL 401/2006
PL 429/2006
PL 434/2006
PL 477/2006
PL 491/2006 '
PL 615/2006
PL 616/2006
PL 631/2006
PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL 30/2008
PL 366/2008
PR 3/2009
PL 641/2009
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o-'W te»*■,
Folha n° --fò. do 
n° o 1-y5y de <QOC6 >

«Ftes

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PR 6/2010
PLO 7/2010
PL x"' 50/2010
PL s' 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 284/2013
PL 300/2013
PL 371/2013
PL 467/2013
PL 614/2013
PL 626/2013
PL 627/2013
PL 628/2013
PL 679/2013 x'
PL 680/2013
PL 696/2013
PL 754/2013
PL 759/2013
PL 777/2013
PL 797/2013 .
PL 798/2013
PL 802/2013
PL 821/2013
PL 868/2013
PL 896/2013
PL ■ 10/2014
PL x 52/2014
PL 61/2014 S
PL 92/2014
PL 122/2014
PL 125/2014
PL 149/2014
PL 294/2014
PL 299/2014
PL 335/2014
PL 525/2014
PL 540/2014 •
PL 4/2015
PL 6/2015

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2017.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°...
de 2O.Q..(Ô

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

ÀSGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-40/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

i/LM
UBIRAJARA DE FARJAS PRESTES FILHO 

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33
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A SSP -oil

13, W,l>

Antwio Isoldi Caleari
Supervisor - SGP. 22 

RF 11.300

Segue(m) juntadu<'.' 
data, dr ■■ 
sob n°(s) 2A.L1 
folha de infer
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DEFERIDO
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO
RDS

101/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, que seja admitida a minha coautoria aos PL's abaixo 
relacionados, de iniciativa do Ex-Vereador Antônio Goulart:

PL 25/1997
PR 43/1997
PR 48/1997
PL 113/1997
PL 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997
PL 753/1997
PL 786/1997
PL 973/1997
PL 178/1998
PL 256/1998
PL 264/1998
PL 55/1999
PL 72/1999
PL 420/1999
PL 590/1999
PL 42/2000
PL 79/2000
PL 171/2000
PL 181/2000
PL 307/2000
PL 424/2000
PL 72/2001
PL 73/2001
PL 181/2001
PL 342/2001
PL 650/2001
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PL 27/2002
PL 28/2002
PL 266/2002
PL 513/2002
PL 608/2002
PL 630/2002
PL 744/2002
PR 4/2003
PR 15/2003
PL 311/2003
PL 329/2003
PL 342/2003
PL 351/2003
PL 423/2003
PL 669/2003
PL 822/2003
PL 823/2003
PL 824/2003
PL 59/2004
PL 90/2004
PL 166/2004
PL 554/2004
PL 111/2005
PL 118/2005
PL 298/2005
PL 474/2005
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005
PL 732/2005
PL 733/2005
PL 785/2005
PL 167/2006
PL 209/2006
PL 210/2006
PL 244/2006
PL 251/2006
PL 401/2006
PL 429/2006
PL 434/2006
PL 477/2006
PL 491/2006
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De acordo,

to».

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PL 631/2006
PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL 30/2008
PL 366/2008
PR 3/2009
PL 641/2009
PLO 7/2010
PL 50/2010
PL 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 300/2013
PL 467/2013
PL 680/2013
PL 696/2013
PL 777/2013
PL 540/2014
PL 6/2015
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